
FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS
Rua Simplício Moreira, nº 1115, - Bairro centro, Imperatriz/MA, CEP 65901-490
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CONTRATO Nº 115/2025

Processo nº 08763.001024/2024-41
  
 Unidade Gestora: Coordenação Regional do Maranhão/CR-MA.

  
CONTRATO DE SERVIÇOS DE DEMOLIÇÃO E CONSTRUÇÃO DE MURO, CTL DE BARRA DO CORDA I, CONFORME
PROJETO BÁSICO, QUE CELEBRAM ENTRE SI A FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS/COORDENAÇÃO
REGIONAL DO MARANHÃO  E A EMPRESA: E ARAUJO GUIMARAES LTDA.

A FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS-FUNAI, por intermédio da COORDENAÇÃO REGIONAL DO MARANHÃO, CNPJ: 00.059.311/0057-80, com sede na rua: Simplício Moreira, N°
1115-Centro, na cidade de Imperatriz - MA, neste ato representado(a) por EDILENA EH'HUC TORINO KRIKATI, Coordenadora Regional, nomeada pela  Portaria de pessoal/MPI N° 69, de 3 de Abril de 2023, publicada
no DOU, portadora da Matrícula nº 2978226, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa EARAÚJO GUIMARÃES CNPJ Nº: 06.211.864/0001-39, sediada na rua Padre José da Cunha D´EÇA, 74 -Centro-Arari-
Arari - CEP : 65.480-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por ERNALDO ARAUJO GUIMARÃES; RG 1.513.196; CIC 396.758.663-49, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 08763.001024/2024-41 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. Contratação de empresa de engenharia especializada para realização dos serviços de demolição e posteriormente a construção de muros, incluindo mão de obra, equipamentos e insumos, conforme demonstrado no
Projeto Básico (SEI 7159965), por recomendações constantes no Laudo Técnico (SEI 7166990), no imóvel que funcionava anteriormente a Coordenação Técnica Local de Barra do I, localizada na Rua Luís Domingues Nº 198,
cidade de Barra do Corda, Registrada no Cartório do 1º Ofício Extrajudicial, Comarca de Barra do Corda,  Matrícula 39608, Livro 02, conforme Certidão de Inteiro Teor (SEI 7747032 ), conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.
1.2. Conforme necessidade apontada pelo setor demandante, as características e quantidades dos serviços requeridos são os elencados na tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
EMPRESA 2

EARAÚJO GUIMARÃES EIRELI
CNPJ: 06.211.864/0001-39

01 Serviços de obra e engenharia  para realização de demolição e construção de muro do Prédio CTL B.Corda
I  SERVIÇOS R$ 288.329,60 (duzentos e oitenta e oito mil trezentos e vinte e nove reais e sessenta

centavos).

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. Projeto Básico Completo - Barra do Corda I - Demolição (SEI nº 7159965)
1.3.2. Declaração de Previsão Orçamentária - DPO (SEI nº 7228333)
1.3.3. Mapa de Riscos Sead - CR-MA (SEI nº 7689215)
1.3.4. Termo de Referência DIT - CR-MA (SEI nº 8007088)
1.3.5. Estudo Técnico Preliminar de Contratação Sead - CR-MA (SEI nº 8211794)
1.3.6. Edital SEAD-MA. (SEI nº 8006580)
1.3.7. Publicação PNCP - Demolição (SEI nº 8331452)
1.3.8. Proposta _DE_PREÇOS_E_ARAUJO[1] (SEI nº 8541708)
1.3.9. Proposta _E_ARAUJO_FUNAI[1][1] (SEI nº 8541711)
1.3.10. Termo DE JULGAMENTO (SEI nº 8537678)
1.3.11. Anexo JULGAMENTO FINAL DOS RECURSOS Concorrência 01-20 (SEI nº 8537390)
1.3.12. Termo DE HOMOLGAÇÃO (SEI nº 8537684)
1.3.13. Nota 2025NC002341 - DESPACHO CGOF-DAGES (SEI nº 8547591)
1.3.14. Nota de Empenho 2025NE000149. EARAÚJO GUIMARÃES (SEI nº 8548385)
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da contratação é 06 (seis) meses,  a contar da data da assinatura, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, haja vista a brevidade do serviço a ser executado, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O contrato não poderá ser prorrogado, conforme descrito na Proposta resumida GUIMARÃES (SEI nº 8541708- 8541711), a validade da proposta será de 90 (noventa) dias. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 288.329,60 (duzentos e oitenta e oito mil trezentos e vinte e nove reais e sessenta centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis
7.2. Os preços contratados somente poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, conforme Art. 134, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
7.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI,
mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 7.8. O reajuste será realizado por
apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência Sead - CR-MA (SEI nº 8007088).
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)
9.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência Sead - CR-MA (SEI nº 8007088).
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD. 10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –GARANTIA DA EXECUÇÃO
11.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, haja vista a brevidade do serviço a ser executado. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
12.1. Conforme Cláusula 19 do Termo de Referência Sead - CR-MA (SEI nº 8007088). 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução contratual.

OU
13.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
13.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.8.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva
13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.9.3. Indenizações e multas.
13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021).
13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 194074/19208 - Coordenação Regional do Maranhão 
Fonte de Recursos: 0100000000
Programa de Trabalho: 225454
Elemento de Despesa: 339039-16.
PI: 9052MAI
Valor: R$ 288.329,60 (duzentos e oitenta e oito mil trezentos e vinte e nove reais e sessenta centavos).
Nota de Empenho 2025NE000149. EARAÚJO GUIMARÃES (SEI nº 8548385)

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (ART. 92, §1º)

 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Imperatriz/MA - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seus anexos, o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

(Assinado Eletronicamente) 
Coordenação Regional do Maranhão/FUNAI

CNPJ/MF sob o nº 00.059.311/0057-80
EDILENA EH,HUC TORINO KRIKATI

Coordenadora Regional 
 
 
 

_________________________________________
EARAÚJO GUIMARÃES EIRELI, CNPJ Nº: 06.211.864/0001-39

ERNALDO ARAUJO GUIMARÃES
CIC 396.758.663-49
Representante legal

 

TESTEMUNHAS:
1-
2-

 

Documento assinado eletronicamente por Edilena Eh`huc Torino Krika�, Coordenador(a) Regional, em 07/05/2025, às 16:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site: h�p://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8541590 e o código CRC
068816CA.

Referência: Processo nº 08763.001024/2024-41 SEI nº 8541590
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